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pARrcER JURÍDICO N' LSOt2O22l2â PGM

IIIITERTSSADO: Comissáo PeÍmanente de Licitaçóes
ÂSSUNTO! Anállse prêvia do Pregão Eletrônlco f AAl2O22,

PMP TA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÁO. MODALIDADE PREGÃO
ELETRÔNICO. PROCtrSSO NUMERADO COM DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS. OBJtrTOS E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. PARECER
FAVORÁV EL,

1. CON§ULTAT

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portâriâ n'.
8.02212ü21, encaminham para análise desta Procuradoria Municipal, minuta de

edital de pregáo eletrônico, típo menor preço, por item, para formaçáo de registro de

preços visando â contrâtâÇâo de agente de integraÇáo de estágios responsável por

todo processo administrativo, jurídico e contrâtual para possibilitar eslágios a

estudantes regularmente matdculâdos em cursos de níve1 superior e/ou
têcnico/ proÍissionalizante em ensino médio no Município de Capanema/Pr, conforme

condições e especificações contidas no edital e seus anexos,

Constâm no processo administrativo:
I) Portâriâ n' 8.O22/2O2L - fl. O1;

II) Soucitação da contratação - fls. 02;

III) Termo de Referência - fls. 03/ 10;

IV) Orçamento e pesquisâ de preços - fls. 11/37;
V) Despâcho de encaminhamento do Prefeito Municipal - fl. 38;

VI) Pârecer do Departâmento de Contabilidade - fl. 39;

VII) Minuta do edital - fls. 4O169; e,

VIII) Anexos O2lO4 - Íls. 7O/73; Anexo 05 (minuta contratual) - fls.

74153. É o relatório.

2. PARICER:

Convérn destâcâr, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos

ternos do parágrafo único do âú, 38, da l-ei 8.666/93, prestar consultoria sob o

prisma estritamente jurÍdico dos documentos apresentados, náo cabendo nenhuma
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consideraÇâo âcerca do mérito da presente contratâÇão e dâ discricionariedade da

AdministrâÇáo Pública ao trâçâr os parâmetros dos produtos entendidos como

necessários.

No entânto, oportuno clestacar que a presente mânifestâÇáo juridica tem

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendâr alguma

providênciâ pâra sâlvaguardâr â Administrâção e o erário púbtco. Assim, parte das

observaÇoes aqui expendidas se constitui em recomendaçoes e, caso â Administrâçào

opte por náo acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n"

9.784 /99, O cumprimento ou não das recomendaçÕes decorre do exercício da

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde

isoladamente no caso de descumprimento das recornendaçóes deste pârecer ou pela

ausêncíâ de fundamentaçáo dos atos administrativos.

Contudo, as questôes que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos

previstos no ordenamento iurídico são de observância obrigatória, os quais, para não

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausivel pâra tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos

serviços da contrâtação pretendida pelâ Administração não consütui tarefa afeta a

este órgáo jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em

ruzâo da omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou nâ

.lustiÍicaüva dâ contrâtaÇão.

Ante as questÕes acima suscitadas, pâssâremos à aná]ise do§ a§pecto§

relacionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade Preqâo Elettônico
No tocante à escolha da modali<lade pregão, os fundamentos estão

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de catacteitzaçâo do objeto

da licitaçáo como um bem/serviço comum, nos termos da lei 10.520/2OO2; e ('21 a

necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,

dentro dôs parâmetros objetivamente fixados no edital.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitaçáo instituÍda pela Lei

Federal n". lO.52Ol2O02, restrita à contrataçáo de bens e serwiços comuns, com
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disciplina e procedimentos próprios visando â âcelerar o processo de escolha de

futuros contratâdos da AdministraÇão em hipóteses determinadas e especí{icas,

aplicândo-se, subsidiariamente, as normas d,a Í,ei 8.666193. A própria lei acima

ürerlcioÍIada, em seu art. 1', Pâlágrâfo Unico, esclarece o que se deve eotender por

"bens e serviÇos comuns":

"Consideram-se bens e seúços comuns, paro os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos paclrões de desempenho e gtalidade possam ser objetiuamente
defiridos pelo ed:ital, por meio de especifi.ceÇÕes usuais no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangênciâ da expressão "bens e

serviços comuns", citem-se as considerâÇões do insigne Professor José dos Santos

Carvalho Filho, ern sua obrâ "Manual de Direito Adrninisúativo" (25" Ed., Editora

Atlas, p. 304), para quem a amplitude do terrno "bens e serviÇos comuns" permite a

âdoÇáo do pregáo para praticamente todos os bens e serviços:

" Para especíJicar quais os bens e seruiços comuns, e diante da preüisdo legal de
ato regulamentar, foi expedído o Decreto ft' 3.555, de 8.8.20O0 (publ. Em
9.8.2OOO). No anexo, ontie h.á a erutmeraçóo, pode «)rlstatar-se que praticamente
Íodos os bens e seruiços foram considerados comuns; poucos, na uerdade,
estarão Íora da reldção, o que significa E)e o pregdo serd adotado em grarule
escala",

Também o I'ribunal de Contas <1a União, em análise quanto à
âbrângência do significado de bens e serviços comuÍIs, já se manifestou

diversas vezes, tais como nos acórdáos 31312OO4, 2.47 112008, âmbos do

Plenário:

" 1 1. O administrador público, ao analisar se o objeto do pregão enquadra'
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerd considerar dois fatores:
os padróes de desempenho e qualidade podem ser objetiuarnente
deJinidos no editql? As especificoçÕes estabelecidas sao usuctis de
mercado? Se esses dois requisitos forem atend.idos o bem ou seruiço
poderá ser licitado na modalidad.e pregao.
12. A uerificação do níuel de especificidade d.o objeto constitui um ótimo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na i.denlificaçito de urn
bem de natureza comum. lsso náo significa que somente os bens pouco
sofisticados poderao ser objeto do pregdo, cto contrítrio, objetos complexos
também podem ser enquadraclos como comuns (...)'.
(Acórdão n" 313/2OO4 - Pleoáriol

'19. O entendimento de bem comunt, de acordo com diuersos autores,
nad.a tem a uer com a complexidade do bem adquirido e silm com produtos
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de
alteraçóes específicas para o fornecimento eÍn questão'.
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lAcórdão a' 2.471l2OO8 - Plenârtol

l,ogo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Termo de

Referência), bem como cla verificaçáo de existênciâ de um mercâdo vasto,

diversificado e cãpaz de identificar amplamente âs especificâçÕes usuâis deste objeto,

infere-se que este pode ser considerado como bens comuns.

2.2. Do Termo de Referência
Em licitâçoes realizadas na modalidade pregão, é obrigâtória a

elaboraçâo de termo de referência ou Projeto Básico, que deve dispor sobre as

condíçoes gerâis de execuçáo do contrato.

Destartc, limitando-sc a cxaminar â presença <los clcmcntos esscnciais

do documento, veriÍica-se que o Projeto Básico atende de maneira suficiente aos

requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitântes elaborem as

suâs propostâs.

Ademais. oportuno reqistrar a necessidade da administracão se atentar
para o disposto nos itens relativos às condicões de recebimento do objeto e a
necessidade do respectivo termo de recebimento deÍinitivo para possibiütar o
paqâmento.

Outrossim, atendidas as ponderaçÕes acima, como a presente licitâçâo

adotâ o Sistema de Registro de Preços, se faz necessário que a Secretaria interessada

em coritratar se atente ao item relativo ao requerimento de compra pela Secretaria

Municipal solicitânte, anexando-o a Presente Licitação.

Ainda nesta toada, seguindo a analise da documentaÇão apresentada,

tendo em vista que a aquisiÇâo do objeto deste certâme será de forma parceiada,

conforme as necessidades da municipalidade, acertadamente forâ previsto que o
fomecimento será precedido pelâ eiâboraçáo de um requerimento pela Secretâriâ

interessâda, constando informações necessárias que a municipalidade deverá

fornecer à Contratada, como, por exemplo, a identiÍicaçáo dos materiais e a
jusüficaliva para a quanüdade a ser adquirida, documento este que ê condição sine

qua non para autortzx e obrigar â licitânte vencedora a fornecer os bens licitados, os

quais deveráo ser anexados âo processo licitatório.
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Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de

confecÇão do Termo de Recebimento Provisório e Definitivo ensejará a
responsabilizaÇáo administrativa dos agentes e servidores públicos que se omitjrem.

2.3. Da minuta do edltal e do contrato
No tocante à minuta do edital, veriÍica-se que há a previsão das

condições essenciais de procedibilidade, conforme o ârt. 40, da ki 8.666/93,
atendendo cle forma satisfatória os requisitos da Lei 10.520 /2OO2, bern como as

disposições dos Decretos Federais n". 3.555/2000 e 5.450/2005.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria, se manifesta favoravelnente à
publícação da mínuta de edital em âpreÇo, bem como de seus ânexos.

Ademais, importante salientar a necessidade de publlcaçáo deste
edltal no portal eletrônico do Municipio de Capanema, em atendimento à Lei
Fedetal L2.527 |2OLL,

É o parecer.

Capanema, 06 de setemtrro de 2022,

ebek
Procurador Municipal
oAB/PR s6.67s

Romanti Ezer Barbosa
rrocurador -turíc.lico de

uJpanema - pR
Dec. no SOOt/2Oili

oABIPR s6:675
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